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007.003.020.074, objeto da CDA, refere-se ao
apartamento nº 1.205, localizado na Rua Antônio
de Albuquerque, nº 335.

Nesse rumo, demonstrando o apelante,
por meio de alteração contratual devidamente
registrada na Jucemg, ex vi de f. 19, que a trans-
missão do bem, gerador do ITBI, decorreu de sua
efetiva incorporação ao patrimônio de pessoa
jurídica em realização de capital, a imunidade
constitucional estabelecida pelo inciso I do § 2º
do art. 156 deve, por certo, ser reconhecida.

Nos termos do dispositivo supracitado, não
incidirá ITBI sobre a transmissão de bens de pes-
soa jurídica em realização de capital, salvo se,
neste caso, a atividade preponderante do adqui-
rente for compra e venda desses bens, locação de
bens imóveis ou arrendamento mercantil.

Sendo assim, não se enquadrando a
empresa incorporadora na exceção do mencio-
nado dispositivo, a operação autuada, por certo,
está imune, sendo, portanto, inconstitucional a
cobrança sob crivo.

Nesse mesmo sentido:

Ementa: Tributário. ITBI. Caso de transmissão
de bens imóveis para incorporação ao patri-
mônio de pessoa jurídica em pagamento de

capital nela subscrito. Sentença concessiva de
ordem de segurança postulada com vistas à
obtenção de certidão declaratória da imuni-
dade. Confirmação em reexame oficial. Direito
assegurado pelos arts. 156, § 2º, I, da CF e 36,
I, do CTN (AC Nº 000.225.710-3, Des. Rel.
Lúcio Urbano, DJ de 08.03.2002).

Assim, diante do sistema constitucional-
tributário vigente, não se pode conceber que
recaia sobre a transação realizada pelo apelante
a exação fiscal questionada, de modo que, a meu
juízo, deve a tese recursal ser prestigiada.

Por tais considerações, dou provimento ao
recurso, para, reformando a sentença primária,
cancelar a CDA executada, diante do reconheci-
mento, na espécie, da imunidade constitucional do
ITBI, dando, assim, total provimento aos embargos
do devedor.

Por conseqüência, inverto os ônus da
sucumbência arbitrados pela instância mono-
crática.

Custas, pelo apelado, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Ernane Fidélis e Edilson
Fernandes.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

-:::-

AÇÃO DE COBRANÇA - HONORÁRIOS DE ADVOGADO - DEFENSOR DATIVO - CONDIÇÃO
DA AÇÃO - INTERESSE PROCESSUAL - EXAURIMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA -
DESNECESSIDADE - PRINCÍPIO DA MORALIDADE - PROCEDÊNCIA DO PEDIDO

Ementa: Ação de cobrança. Honorários advocatícios. Profissional nomeado como defensor dativo.
Exaurimento da via administrativa. Desnecessidade. Valores devidos e fixados judicialmente.
Aplicação do princípio do não-locupletamento à custa alheia. Moralidade. Recurso improvido.

- “Não há que se falar em ausência de condição da ação, que residiria na falta do interesse de
agir, decorrente da simples ausência de exaurimento da via administrativa, já que, conforme
reiteradamente decidido e já consolidado na jurisprudência, tal questão prescinde de prévio
requerimento, na via administrativa, o que não é pressuposto indispensável ao pleito judicial.

- Os valores buscados a título de honorários advocatícios, referentes aos serviços profis-
sionais prestados pelo advogado a pessoas carentes, ante a inexistência de defensor público
local e atendendo à nomeação judicial, são devidos, também por aplicação das doutrinas do
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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 18 de julho de 2006. -
Alvim Soares - Relator.

Notas taquigráficas

Proferiu sustentação oral, pelo apelado,
o Dr. Elmo Antônio Fortes.

O Sr. Des. Alvim Soares - Recurso de
que se conhece, visto que presentes os pressu-
postos de sua admissibilidade.

Cuida-se de ação de cobrança ajuizada por
Roberto Montezi Evangelista em face do Estado
de Minas Gerais, objetivando o recebimento da
importância de R$ 6.000,00, concernentes aos
honorários advocatícios arbitrados nas várias
ações em que funcionou como defensor dativo em
processos judiciais; juntou documentos.

Citado, o Estado réu contestou o feito às
f. 18/24-TJ, argüindo preliminar de ausência de
pressuposto específico à instauração do pro-
cesso; sustentou que o requerente não compro-
vou ter utilizado a via adequada para a
cobrança de seus créditos, visto que a Lei nº
13.166/99 determina a forma de cobrança
administrativa para os casos em comento; que
não há nos autos prova de que as nomeações
para a atuação da requerente se deram por
causas justificáveis; aludiu, ainda, que o defen-
sor dativo não poderá receber verba honorária
em quantia superior ao subsídio dos Defen-

sores Públicos; pugnou pela improcedência do
pedido exordial; juntou documentos.

A decisão guerreada encontra-se lastrea-
da às f. 44/49-TJ, julgando procedente o pedido
vestibular.

Irresignado com a sentença, o Estado de
Minas Gerais, às f. 50/59-TJ, interpôs recurso de
apelação, buscando a reforma do decisum, ale-
gando as mesmas razões anteriormente apresen-
tadas; recurso contra-arrazoado às f. 61/66-TJ,
pela manutenção do decidido planicialmente.

Data venia, as razões apresentadas pelo
apelante não tisnam, nem de leve, a bem-lança-
da sentença, que, com minudência e detida
atenção, dera o exato desate à lide.

Não há falar na falta do interesse de agir
do apelado, decorrente da simples ausência de
exaurimento da via administrativa, visto que,
conforme já consolidado na jurisprudência
deste Tribunal, tal questão prescinde do prévio
requerimento na via administrativa e que não é
pressuposto indispensável ao pleito judicial.

Logo, o fato de o apelado não ter requeri-
do o pagamento dos honorários advocatícios na
via administrativa não atenta contra o princípio
da legalidade nem lhe retira o direito de postulá-
lo na via judicial.

Constatam-se nos autos diversas cer-
tidões expedidas pela Secretaria do Juízo da
Comarca de Santos Dumont e que gozam de fé
pública, dando notícia das diversas nomeações
do apelado para funcionar em diversos proces-
sos como defensor dativo, bem como dos valo-
res certos dos honorários advocatícios fixados
naquelas oportunidades; assim, a alegação de
que as nomeações não se justificam ou de que

não-locupletamento à custa alheia e da obrigação natural, que evoluíram para o princípio da
moralidade administrativa” (TJMG - Apelação Cível nº 1.0084.04.911.225-7/001 - Rel. Des.
Geraldo Augusto).

APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO N° 1.0024.05.698018-8/001 - Comarca de Belo
Horizonte - Remetente: Juiz de Direito da 7ª Vara da Fazenda da Comarca de Belo Horizonte - Apelante:
Estado de Minas Gerais - Apelado: Roberto Montezi Evangelista - Relator: Des. ALVIM SOARES
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inexiste prova de que os patrocinados fossem
realmente pobres no sentido legal cai por terra.

Os valores buscados a título de honorários
advocatícios não aludem à fixação relativa a um
único processo, mas aos serviços profissionais
prestados pelo apelado a pessoas carentes, em
03 (três) feitos, ante a inexistência de defensor
público local e atendendo à nomeação judicial.

Ora, se o apelado, efetivamente, exerceu
com presteza tal munus, o Estado não pode
esquivar-se de proceder aos pagamentos dos
valores devidos, em respeito ao princípio da
moralidade administrativa; o art. 272 da Consti-
tuição do Estado de Minas Gerais prevê a
responsabilidade do Estado pelo pagamento de
honorários ao advogado quando o juiz da causa
o designa e o nomeia para a função de defensor
dativo; ademais é inconcebível, de acordo com
o ordenamento jurídico pátrio, exigir que o advo-
gado, profissional de direito, atue sem receber
por seu trabalho.

Esse é o entendimento deste Tribunal:

Civil. Ação de arbitramento de honorários.
Advogado que atuou como defensor dativo.
Interesse de agir. Existência. Acolhimento do
pedido. Inteligência dos arts. 5º, LXXIV, e 133,
ambos da Constituição da República, art. 272
da Constituição Estadual, art. 22 da Lei
8.906/94 e art. 20, § 4º, do CPC. - É possuidor
de interesse de agir o advogado que atuou
em feitos na defesa de interesses de neces-
sitados na condição de defensor dativo
nomeado pelo juiz. O arbitramento se fará
mediante apreciação eqüitativa do magistra-
do, nos termos do Estatuto Processual Civil
(Ap. nº 1.0220.03.900033-0 - Rel. Des.
Dorival Guimarães Pereira).

Defensor dativo. Ausência de defensor público
na comarca. Honorários advocatícios. Respon-
sabilidade do Estado. - São devidos pelo
Estado de Minas Gerais honorários advocatí-
cios ao defensor dativo nomeado pelo juiz para
defender interesse de réu pobre na comarca
onde não há defensor público (Ap. nº
1.0084.04.911.271-1 - Rel.ª Des.ª Maria Elza).

Ação de cobrança. Honorários. Advogado
dativo. Interesse de agir. Pagamento devido. -
Comprovado o trânsito em julgado das sen-
tenças proferidas nas causas em que o autor
atuou como advogado dativo para patrocinar o
interesse de pessoas carentes e comprovada
a ausência de pagamento dos honorários que
foram arbitrados nas respectivas ações judi-
ciais, presente o interesse de agir, ressaltan-
do-se que a ausência de requerimento na via
administrativa não pode constituir entrave à
análise do pedido do autor. Se o juiz da comar-
ca nomeou o apelado como advogado dativo,
ante a ausência de defensor público, fixando
os honorários advocatícios nos respectivos
processos, resta ao Estado de Minas Gerais o
pagamento dos valores. Recurso desprovido
(Ap. nº 1.0084.04.911303-2/001 - Rel. Des.
Eduardo Andrade).

Isso colocado, nego provimento ao recurso
interposto para manter incólume a decisão
monocrática guerreada, por seus próprios e jurídi-
cos fundamentos.

Custas, ex lege.

O Sr. Des. Edivaldo George dos Santos -
De acordo.

O Sr. Des. Belizário de Lacerda - De acordo.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO - DANOS MORAIS E MATERIAIS - SEQÜESTRO-
RELÂMPAGO - VEÍCULO - ESTACIONAMENTO - CONTRATO DE DEPÓSITO -

ESTABELECIMENTO DE ENSINO - CULPA IN VIGILANDO - CASO FORTUITO - NÃO-
OCORRÊNCIA - PROVA - TESTEMUNHA - BOLETIM DE OCORRÊNCIA - QUANTUM
INDENIZATÓRIO - CRITÉRIO DE FIXAÇÃO - SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA - NÃO-

CONFIGURAÇÃO - SÚMULA 326 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA


